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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Teste do quadril em recém-nascidos 
torna-se obrigatório no Estado

Exame detecta displasia no osso, que pode levar a problemas de locomoção

Algumas mães não 
têm conhecimento, 
mas não apenas os 

testes de Guthrie, conheci-
do popularmente como teste 
do pezinho, e o de Emissões 
Otoacústicas Evocadas, o tes-
te da orelhinha, detectam pro-
blemas de saúde nos recém- 
nascidos. As crianças ainda 
na maternidade devem ser 
submetidas à realização do 
teste do quadril, um exame 
preventivo para diagnosticar 
uma doença chamada Dis-
plasia do Desenvolvimento 
do Quadril (DDQ). O teste 
tornou-se obrigatório em 
agosto do ano passado, em 
Pernambuco, por meio da Lei 
Estadual 16.408/2018. 

“É um exame simples 
e rápido, porém, capaz de 
diagnosticar e impedir o de-
senvolvimento de uma do-
ença séria”, disse o autor da 
norma, o ex-deputado Pauli-
nho Tomé (PRP). Com a me-
dida, todas as maternidades 
do Estado da rede pública e 
privada, que não realizavam 
o teste, deverão adotá-lo 
como procedimento de roti-
na. O ex-parlamentar entrou 
em contato com algumas 
maternidades da Região Me-
tropolitana do Recife (RMR) 
e “soube que era um teste ro-
tineiro nos bebês, porém não 
era obrigatório mediante lei, 
como acontece com outros 
exames”, relatou.

A médica pediatra do Ins-
tituto de Medicina Integral 
Professor Fernando Figueira 
(Imip) Geisy Lima explica 
como é simples a manobra 
para realizar o exame. “O 
pediatra abre as perninhas do 
bebê e pressiona o quadril, 
fazendo um movimento de 
abdução, e se ouvir um estalo 
ou sentir que o fêmur se des-
locou do acetábulo (estrutura AÇÃO - O autor da lei é o ex-deputado Paulinho Tomé 
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do quadril), o especialista 
solicita uma ultrassonografi a 
para confi rmar se o teste é 
positivo e encaminha a crian-
ça para o ortopedista pediátri-
co fazer o acompanhamento.

Ainda de acordo com a 
médica, mesmo o resultado 
do teste sendo negativo, o 
bebê continuará a ser exami-
nado nas consultas de rotina. 
“Durante o acompanhamento 
mensal, o pediatra examina 
cada divisão das nádegas e 
das coxas porque elas são 
simétricas. Se a criança vai 
crescendo e as preguinhas 
não estão na mesma altura, 
tem algo errado que precisa 

ser investigado.” A especia-
lista ressalta que, na criança 
com displasia do quadril, 
pode-se perceber a assimetria 
dessas preguinhas durante o 
crescimento.

Sem o diagnóstico preco-
ce da doença, em que o osso 
do fêmur não encaixa no 
quadril, o indivíduo pode ter 
difi culdades de locomoção. 
Para os pais, é difícil perce-
ber o problema nos primeiros 
dias de vida, já que ele não 
provoca dor. A médica pedia-
tra do Instituto Nacional de 
Traumatologia e Ortopedia 
(Into), Mariana Leite, expli-
ca que, “em alguns casos, só 

é possível perceber alguma 
anormalidade quando os be-
bês começam a engatinhar”.

Por isso, o exame deve 
ser realizado ainda no ber-
çário, como todos os outros 
que servem para evitar o 
desenvolvimento de doen-
ças que se tornam graves se 
não forem tratadas de ime-
diato. Caso não haja a des-
coberta do problema ainda 
no hospital, quando poderá 
começar a ser feito o trata-
mento com o suspensório 
de Pavlik (até 6 meses de 
idade), será necessário pro-
cedimento cirúrgico para 
correção do distúrbio.
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ATO Nº 536/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 328/2019, do Presidente, Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: exonerar o servidor SÉRGIO BERARDO DE CARVALHO AROUCHA FILHO, do cargo em comissão de Assessor Adjunto
da Procuradoria Geral, Símbolo PL-ADJ, da Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei nº 15.161/13, com a
alteração que lhe foi dada pela Lei n° 15.341/14. 

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 537/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 199/2019, da Superintendência de Saúde e Medicina
Ocupacional,

RESOLVE: dispensar PAULO SÉRGIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, da qualidade de Membro Titular, da Junta Médica e de
Aposentadoria da Assembleia Legislativa, nos termos da Resolução nº 305 de 25 de outubro de 1996. 

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 538/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício n.º 324/2019,do Presidente, Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: dispensar da função gratificada de Assessoramento, Símbolo PL-ASS2, da Secretaria Geral da Mesa Diretora, o servidor
FÁBIO VINICIUS FERREIRA MOREIRA, matrícula nº 597, Agente Legislativo, NIV05, do Quadro Permanente deste Poder, nos termos
das Leis nºs. 13.774/09, 15.161/13 e 15.341/14. 

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 539/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 324/2019, do Presidente, Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: dispensar o servidor ALCIDÉZIO BARBOSA DE MOURA, matrícula nº 526, Técnico Legislativo, especialidade Processo
Legislativo, da função gratificada de Gerente de Serviços Auxiliares, Símbolo PL-FGE-1, da Secretaria Geral da Mesa Diretora,
designando para exercer a mesma função, o servidor FÁBIO VINICIUS FERREIRA MOREIRA, matrícula nº 597, Agente Legislativo,
NIV05, ambos do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, nos termos das Leis nºs.13.774/09, 15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 540/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 199/2019, da Superintendência de Saúde e Medicina
Ocupacional,
RESOLVE: designar GEÍSA MARIA CAMPOS DE MACEDO, Chefe do Departamento de Coordenação e Assistência Médica, para
compor na qualidade de Membro Titular, a Junta Médica e de Aposentadoria da Assembleia Legislativa, nos termos da Resolução nº 305
de 25 de outubro de 1996.

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 541/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 323/2019, do Presidente, Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: designar a servidora MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE VASCONCELOS, matrícula nº 337, para exercer a função
gratificada de Gerente de Apoio Técnico Legislativo, Símbolo PL-FGE-1, da Secretaria Geral da Mesa Diretora, a partir do dia 1º de
agosto, nos termos das Leis nºs.13.774/09, 15.161/13 e 15.341/14.

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 542/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 327/2019, do Presidente, do Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: nomear JOSÉ RICARDO BARBOSA DA SILVA para o cargo em comissão de Assessor da Presidência, Símbolo PL-APC-
1, da Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei nº 15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei n°
15.341/14. 

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 543/19
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso XII, do Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 325/2019, do Presidente, do Deputado Eriberto
Medeiros,
RESOLVE: nomear ÁLVARO PEREIRA DE SOUZA para o cargo em comissão de Assistente de Gabinete da Presidência, Símbolo PL-
AGP, da Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, nos termos da Lei nº 15.161/13, com a alteração que lhe foi dada pela Lei n°
15.341/14. 

Sala Torres Galvão, 02 de agosto de 2019.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados ALBERTO FEITOSA (SD),
GUSTAVO GOUVEIA (DEM), ISALTINO NASCIMENTO (PSB), JOÃO PAULO (PC do B), JOÃO PAULO COSTA (AVANTE), PRISCILA
KRAUSE (DEM), ROMÁRIO DIAS (PSD), TONY GEL (MDB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes ALESSANDRA
VIEIRA (PSDB), ANTÔNIO MORAES (PP), DIOGO MORAES (PSB), JOAQUIM LIRA (PSB), JOSÉ QUEIROZ (PDT), LUCAS RAMOS
(PSB), ROGÉRIO LEÃO (PR), ROMERO SALES FILHO (PTB) e TERESA LEITÃO (PT), para se fazerem presentes à reunião a ser
realizada às 10:30h (dez horas e trinta minutos) do dia 6 (seis) de agosto, terça-feira, do corrente ano, no Plenarinho II, Deputado João
Lyra, localizado no Edifício Governador Miguel Arraes de Alencar, Rua da União, s/n, Boa Vista, onde estarão em pauta as seguintes
proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I)PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR:

1)Projeto de Lei Complementar nº 400/2019, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera o inciso III do art. 5º da Lei
Complementar nº 194, de 9 de dezembro de 2011, que reajusta o vencimento base dos cargos públicos que indica)

2)Projeto de Lei Complementar nº 405/2019, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 100,
de 21 de novembro de 2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, e dá outras providências. )

II)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1)Projeto de Lei Ordinária nº 359/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Denomina de Aeroporto Silvino Firmino de
Lima o aeroporto do município de Salgueiro)

2)Projeto de Lei Ordinária nº 361/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação
de cartazes nos estabelecimentos públicos e privados instalados no âmbito do Estado de Pernambuco, informando sobre a prioridade
especial de atendimento ou prestações de serviços para os idosos maiores de 80 (oitenta) anos, de acordo com o art. 3º, § 2º, da Lei
Federal nº 10.741, de 1° de outubro de 2003 – (Estatuto do Idoso))

3)Projeto de Lei Ordinária nº 362/2019, de autoria do Deputado William Brígido (Ementa: Torna obrigatório nos espaços destinados ao
lazer e entretenimento do Estado de Pernambuco, a disponibilização de recipientes para coleta seletiva de lixo.)

4)Projeto de Lei Ordinária nº 364/2019, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Autoriza o Poder Executivo a promover
alterações no Programa Chapéu de Palha..)

5)Projeto de Lei Ordinária nº 365/2019, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Cria o Polo de Incentivo à Produção de Leite
e Produtos Derivados no Agreste de Pernambuco e dá outras providências..)

6)Projeto de Lei Ordinária nº 366/2019, de autoria do Deputado Doriel Barros (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as
Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais..)

7)Projeto de Lei Ordinária nº 367/2019, de autoria do Deputado Fabrízio Ferraz (Ementa: Dispõe sobre o recebimento de doações de
bens móveis e de serviços, sem ônus ou encargos, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, pelos órgãos e entidades da
administração pública estadual direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências.)

8)Projeto de Lei Ordinária nº 368/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Dispõe sobre o abandono afetivo da
pessoa idosa no Estado de Pernambuco e dá outras providências.)

9)Projeto de Lei Ordinária nº 369/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.499, de 6 de dezembro de
2018, que estabelece medidas de proteção à gestante, à parturiente e à puérpera contra a violência obstétrica, no âmbito do Estado de
Pernambuco, de autoria da Deputada Teresa Leitão, para possibilitar a opção da paciente ser anestesiada..)

10)Projeto de Lei Ordinária nº 375/2019, de autoria do Deputado Guilherme Uchoa (Ementa: Institui e estabelece políticas públicas
para implantação de Programa Estadual de Incentivo a contratação de jovens tutelados no mercado de trabalho..)

11)Projeto de Lei Ordinária nº 380/2019, de autoria do Deputado Waldemar Borges (Ementa: Altera a Lei nº 13.796, de 11 de junho de
2009, que institui no Estado de Pernambuco o cadastro para bloqueio do recebimento de ligações de telemarketing, de autoria do
Deputado Izaías Régis, a fim de regulamentar o órgão responsável pela implantação, gerenciamento e divulgação do referido Cadastro
Estadual)

12)Projeto de Lei Ordinária nº 382/2019, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra (Ementa: Institui o Núcleo de Estudos de
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, nas instituições da Rede pública de ensino do Estado de Pernambuco..)

Editais

Atos

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1ª Vice-Presidente, Deputada
Simone Santana; 2º Vice-Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Secretário, Deputado
Clodoaldo Magalhães; 2º Secretário, Deputado Claudiano Martins filho; 3ª Secretária,
Deputada Teresa Leitão; 4º Secretário, Deputado Álvaro Porto; 1° Suplente, Deputado Pastor
Cleiton Collins; 2° Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho; 3° Suplente, Deputado Manoel
Ferreira; 4° Suplente, Deputado Romero; 5° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 6° Suplente,
Deputado Gustavo Gouveia; 7° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-Geral - Hélio
Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria do Socorro Christiane Vasconcelos
Pontual; Secretário-Geral da Mesa Diretora - Mauricio Moura Maranhão da Fonte;  Superintendente de
Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo -  Ivone Maria da Silva;
Superintendente de Gestão de Pessoas - Enoelino Magalhães Lyra Filho; Superintendente de Tecnologia da
Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi; Superintendente de
Segurança Legislativa - Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio
Histórico do Legislativo - Silvio Tavares de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo;
Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo
Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno;
Superintendente de Comunicação Social - Ricardo José de Oliveira Costa; Chefe do Departamento de Imprensa
- Isabelle Costa Lima; Editora - Verônica Barros; Subeditoras - Cláudia Lucena e Helena Castro de Alencar;
Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro, Luciano Galvão Filho; Fotografia:
Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa; Diagramação
e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior, Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora,
nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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13)Projeto de Lei Ordinária nº 383/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Fica instituído o Programa Social Creches
da Terceira Idade, no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências)

14)Projeto de Lei Ordinária nº 384/2019, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra (Ementa: Altera a Lei nº 16.241, de 14 de
dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e
consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo
Moraes, a fim de incluir o Dia Estadual de Bandas e Fanfarras)

15)Projeto de Lei Ordinária nº 385/2019, de autoria da Deputada Juntas (Ementa: Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco, o
Relatório de Pagamento de Shows e Eventos, e dá outras providências)

16)Projeto de Lei Ordinária nº 386/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Dispõe sobre o assédio moral no
âmbito da Administração Pública do Estado de Pernambuco e dá outras providências.)

17)Projeto de Lei Ordinária nº 387/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Cria o Memorial da Democracia,
Cidadania e dos Direitos Humanos, no Estado de Pernambuco e o denomina de Memorial da Democracia, Cidadania e dos Direitos
Humanos Fernando Coelho..)

18)Projeto de Lei Ordinária nº 389/2019, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre a permissão para a
visitação de animais domésticos e de estimação em hospitais privados, públicos contratados, conveniados e cadastrados no Sistema
Único de Saúde (SUS) no estado de Pernambuco e dá outras providências)

19)Projeto de Lei Ordinária nº 390/2019, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre a proibição da
manutenção de animais em correntes no estado de Pernambuco..)

20)Projeto de Lei Ordinária nº 391/2019, de autoria da Deputada Delegada Gleide Angelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.538, de 14 de
dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos
cargos e empregos públicos da Administração Direta, Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do
Estado de Pernambuco, de autoria do Deputado Ricardo Costa, para garantir o percentual constitucional de vagas para pessoas com
deficiência e o direito à remarcação de provas de aptidão física às mulheres gestantes, e fixar novas penalidades em caso de
descumprimento à lei)

21)Projeto de Lei Ordinária nº 392/2019, de autoria da Deputada Delegada Gleide Angelo (Ementa: Dispõe sobre a aplicação de multa
administrativa a quem que der causa ao acionamento e utilização de serviços públicos de resgate e acolhimento, em decorrência da
prática de atos de violência contra mulher, criança, adolescente ou idoso, no âmbito do Estado de Pernambuco..)

22)Projeto de Lei Ordinária nº 393/2019, de autoria do Deputado Aglaílson Víctor (Ementa: Altera a Lei nº 13.973, de 16 de dezembro
de 2009, que torna obrigatória a disponibilidade de mesas e cadeiras pelos Shoppings Centers, nas áreas de alimentação, para pessoas
com deficiência ou mobilidade reduzida, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Airinho de Sá Carvalho, a fim de ampliar a
proteção originalmente prevista)

23)Projeto de Lei Ordinária nº 394/2019, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 14.493, de 29 de novembro
de 2011, que dispõe sobre o monitoramento eletrônico de apenados no âmbito do Estado de Pernambuco, a fim de regulamentar o
ressarcimento das despesas realizadas com a aquisição dos equipamentos de monitoramento)

24)Projeto de Lei Ordinária nº 395/2019, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Dispõe sobre o uso de asfalto ecológico,
no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências)

25)Projeto de Lei Ordinária nº 397/2019, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 13.401, de 4 de março de
2008, que torna obrigatório o oferecimento de cardápios em braile e cardápios com fonte ampliada nos bares, restaurantes, lanchonetes,
hotéis e estabelecimentos similares no Estado de Pernambuco e dá outras providências, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Maviael Cavalcanti, a fim de estabelecer que os cardápios também poderão ser disponibilizados em mídia de áudio..)

26)Projeto de Lei Ordinária nº 398/2019, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei nº 13.314, de 15 de outubro
de 2007, que dispõe sobre o assédio moral no âmbito da Administração Pública Estadual direta, indireta e Fundações Públicas, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Isaltino Nascimento, a fim de determinar a afixação de cartazes informativos..)

27)Projeto de Lei Ordinária nº 401/2019, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder,
com encargo, à Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal – EPTI, pelo prazo de 5 (cinco) anos, o direito de uso do bem
imóvel, de sua propriedade, localizado no Parque de Exposições do Cordeiro)

28)Projeto de Lei Ordinária nº 402/2019, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a ceder,
com encargo, ao Clube das Máscaras O Galo da Madrugada, pelo prazo de 10 (dez) anos, o direito de uso do imóvel situado à Praça
Sérgio Loreto.)

29)Projeto de Lei Ordinária nº 403/2019, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.539, de 1º de julho
de 2015, com o intuito de implementar a Política de Valorização Funcional dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de
Pernambuco e dá outras providências..)

30)Projeto de Lei Ordinária nº 404/2019, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.373, de 26 de maio
de 2003, e dá outras providências)

III)PROJETOS DE RESOLUÇÃO:

1)Projeto de Resolução nº 370/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Confere ao Município de Araripina o Titulo
Honorifico de Capital Pernambucana Produtora de Mel de Abelha.

2)Projeto de Resolução nº 373/2019, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Ex-Deputado José Maurício Valladão Cavalcanti Ferreira)

3)Projeto de Resolução nº 374/2019, de autoria do Deputado Eriberto Medeiros (Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de
divulgação na TV Alepe e no site da Assembleia Legislativa de Pernambuco de fotos e nomes de pessoas desaparecidas e dá outras
providências)

4)Projeto de Resolução nº 376/2019, de autoria da Comissão de Reforma Global do Regimento Interno (Ementa: Define normas para
o funcionamento da Comissão Especial que irá analisar o projeto de reforma global do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado de Pernambuco.)

5)Projeto de Resolução nº 377/2019, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, classe ouro,
Mérito Administrativo e Assistência Social Ministro Marcos Freire, a Wilson Sotero Dáila da Silva)

6)Projeto de Resolução nº 378/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, classe
ouro, do Mérito Educacional Paulo Freire ao professor Abdalaziz de Moura)

7)Projeto de Resolução nº 379/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, Mérito
“Mulheres de Tejucupapo” a vice-governadora do Estado de Pernambuco, Luciana Barbosa de Oliveira Santos )

8)Projeto de Resolução nº 381/2019, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã
Pernambucana a senhora Sandra Cristina da Silva Lourette Janguiê)

9)Projeto de Resolução nº 396/2019, de autoria do Deputado Professor Paulo Dutra (Ementa: Institui o Prêmio Escola Amiga das
Mulheres e dá outras providências..)

DISCUSSÃO:

I)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:

1)Projeto de Lei Ordinária nº 197/2019, de autoria do Deputado Antônio Moraes (Ementa: Declara de Utilidade Pública a Associação
Pe. Enzo - Solidariedade para Tamandaré)
Relator: Deputado Gustavo Gouveia

2)Projeto de Lei Ordinária nº 219/2019, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo (Ementa: Altera a Lei nº 14.633, de 23 de
abril de 2012, que cria o Procedimento de Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher atendida em estabelecimentos de saúde
públicos e privados no Estado de Pernambuco, para incluir a ampliação do seu alcance aos casos de violência contra criança,
adolescente, idoso e pessoa com deficiência.)
Relatora: Deputada Alessandra Vieira

3)Projeto de Lei Ordinária nº 238/2019, de autoria da Deputada Delegada Gleide Angelo (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco
a fazer uso de veículos automotores apreendidos em decorrência da prática de ilícitos penais ou de infrações administrativas, e dá
outras providências..)
Relator: Deputado Antonio Moraes

4)Projeto de Lei Ordinária nº 241/2019, de autoria do Deputado Adalto Santos (Ementa: Dispõe sobre a manutenção da boa qualidade
do ar em estacionamentos localizados em ambientes fechados, conforme especifica, e dá outras providências..)
Relatora: Deputada Priscila Krause

5)Projeto de Lei Ordinária nº 247/2019, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Estabelece tempo máximo de espera
para atendimento nos cartórios extrajudiciais no âmbito do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Antonio Moraes

6)Projeto de Lei Ordinária nº 249/2019, de autoria do Deputado Romero Albuquerque (Ementa: Dispõe sobre a proibição de descarte
de aves nos estabelecimentos avícolas de postura comercial, através de trituração, sufocamento ou qualquer outro meio cruel de abate,
no âmbito do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.)
Relator: Deputado Alberto Feitosa

7)Projeto de Lei Ordinária nº 256/2019, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Altera a Lei nº 13.698, de 18 de dezembro
de 2008, que dispõe sobre a exploração da utilização das faixas de domínio e das áreas adjacentes às rodovias estaduais e federais
delegadas ao Estado de Pernambuco, por empresas concessionárias de serviço público, por empresas públicas, sociedades de
economia mista, entes da administração direta ou indireta ou particulares, e estabelece providências correlatas, para instituir proibição
de propagandas atinentes a bebidas alcoólicas nas rodovias do Estado de Pernambuco.)
Relator: Deputado Antônio Moraes

8)Projeto de Lei Ordinária nº 268/2019, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio (Ementa: Altera a Lei nº 14.582, de 21 de março
de 2012, que obriga as instituições financeiras e demais administradoras de cartões de crédito a emitirem seus produtos na linguagem
braile, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Adalto Santos, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de fornecimento de
contratos em Braille.)
Relator:Deputado Alberto Feitosa

9)Projeto de Lei Ordinária nº 272/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Altera a Lei 10.643 de 5 de novembro
de 1991, que regulamenta o art. 234, da Constituição Estadual e dá outras providências, para assegurar a reserva de vagas gratuitas
nos transportes coletivos intermunicipais de passageiros à pessoas idosas.)
Relator: Deputado Antônio Moraes

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:

1)Projeto de Resolução nº 373/2019, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Ex-Deputado José Maurício Valladão Cavalcanti Ferreira)

2)Projeto de Resolução nº 377/2019, de autoria da Deputada Priscila Krause (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, classe ouro,
Mérito Administrativo e Assistência Social Ministro Marcos Freire, a Wilson Sotero Dáila da Silva)

3)Projeto de Resolução nº 378/2019, de autoria do Deputado Isaltino Nascimento (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, classe
ouro, do Mérito Educacional Paulo Freire ao professor Abdalaziz de Moura)

4)Projeto de Resolução nº 379/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, Mérito
“Mulheres de Tejucupapo” a vice-governadora do Estado de Pernambuco, Luciana Barbosa de Oliveira Santos )

5)Projeto de Resolução nº 381/2019, de autoria da Deputada Simone Santana (Ementa: Concede o Título Honorífico de Cidadã
Pernambucana a senhora Sandra Cristina da Silva Lourette Janguiê)

Recife, 2 de agosto de 2019
Sala da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

DEPUTADO WALDEMAR BORGES
PRESIDENTE

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, §1º, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, as Deputadas titulares: ALESSANDRA
VIEIRA, DULCICLEIDE AMORIM, FABÍOLA CABRAL e ROBERTA ARRAES e as suplentes CLARISSA TÉRCIO, JUNTAS, PRISCILA
KRAUSE, SIMONE SANTANA e TERESA LEITÃO para reunião ordinária a ser realizada às 11h (onze horas) do dia 06 de agosto
(terça-feira) do corrente ano, no Plenarinho III, do Edifício Governador Miguel Arraes, da Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco, com a seguinte pauta:

DISTRIBUIÇÃO

a) Projeto de Lei Ordinária n° 338/2019, de autoria do Deputado Henrique Queiroz Filho (Ementa: Dispõe sobre o monitoramento
eletrônico de autores reincidentes de violência doméstica contra mulheres, e suas vítimas, no âmbito do Estado e Pernambuco).

b) Projeto de Lei Ordinária n° 369/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Altera a Lei nº 16.499, de 6 de dezembro
de 2018, que estabelece medidas de proteção à gestante, à parturiente e à puérpera contra a violência obstétrica, no âmbito do Estado
de Pernambuco, de autoria da Deputada Teresa Leitão, para possibilitar a opção da paciente ser anestesiada).

c) Projeto de Lei Ordinária n° 379/2019, de autoria da Deputada Roberta Arraes (Ementa: Concede a Medalha Leão do Norte, Mérito
“Mulheres de Tejucupapo” a vice-governadora do Estado de Pernambuco, Luciana Barbosa de Oliveira Santos).

d) Projeto de Lei Ordinária n° 382/2019, de autoria do Deputado Prof. Paulo Dutra (Ementa: Institui o Núcleo de Estudos de
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, nas instituições da Rede pública de ensino do Estado de Pernambuco).

DISCUSSÃO

a) Substitutivo nº 01/2019 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça – CCLJ ao Projeto de Lei Ordinária n°
203/2019, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Altera integralmente a redação do Projeto de Lei Ordinária nº 203/2019).
Relatora: Deputada Roberta Arraes

- Outros assuntos de interesse

Sala da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
Recife, 02 de agosto de 2019

DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO 
Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

SEPTUAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2019, ÀS 14:30 HORAS.

ORDEM DO DIA

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 32/2019
Autora: Deputada Fabíola Cabral

Concede o Prêmio Internacional País Amigo de Pernambuco, aos Estados Unidos da América.

Com Emenda Modificativa nº01 de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª e 13ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE – 21/02/2019

Discussão Única do Projeto de Resolução nº 59/2019
Autor: Deputado Antônio Coelho

Ordem do Dia
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Concede o Prêmio Internacional País Amigo de Pernambuco à República Portuguesa.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 9ª e 12ª Comissões.

Votação Nominal

Quórum para Aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE – 12/03/2019

Discussão Única da Indicação nº 1597/2019
Autora: Dep. Fabíola Cabral

Apelo ao Governador do Estado e ao Diretor-Presidente da CELPE – Companhia Energética de Pernambuco no sentido de que se
instale uma nova subestação de energia elétrica no Alto dos Miranda, com a finalidade de suportar o funcionamento das novas bombas
que ali serão instaladas pela COMPESA – Companhia Pernambucana de Saneamento, para o abastecimento de água dos bairros de
Alto dos Miranda, São Francisco e Garapu II, todos localizados no município do Cabo de Santo Agostinho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1598/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo à Secretária Municipal de Educação de Jaboatão dos Guararapes e à Secretária Municipal de Saúde de Jaboatão dos Guararapes
no sentido de resolver, com a maior brevidade possível, os problemas das Creches Municipais para atendimento às crianças com
microcefalia.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1599/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Saúde no sentido de implementar campanhas de conscientização e incentivo à doação de sangue, no
município de Palmares

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1600/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário de Saúde no sentido de implementar medidas de prevenção e combate da Gripe H1N1, no município de Paudalho.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1601/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário de Saúde no sentido de implementar medidas de controle e erradicação da epidemia da Doença de Chagas, no
município de Inajá.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1602/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário de Justiça e Direitos Humanos no sentido de desenvolver, com a maior brevidade possível, campanhas de
conscientização para combater golpes e fraudes contra o idoso, no município de Caruaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1603/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo à Secretária Estadual da Mulher no sentido de promover campanhas de prevenção à violência contra a mulher, no município de
Bezerros.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1604/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação e ao Secretário Estadual de Saúde no sentido de promoverem campanhas educativas de
combate ao suicídio entre jovens e adolescentes no município de Moreno.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1605/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação e ao Secretário Estadual de Saúde no sentido de promoverem campanhas educativas de
combate ao suicídio entre jovens e adolescentes no município de São Lourenço da Mata.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1606/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação e ao Secretário Estadual de Saúde no sentido de promoverem campanhas educativas de
combate ao suicídio entre jovens e adolescentes no município de Ipojuca.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1607/2019
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Secretário Estadual de Educação e ao Secretário Estadual de Saúde no sentido de promoverem campanhas educativas de
combate ao suicídio entre jovens e adolescentes no município de Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1608/2019
Autora: Dep. Roberta Arraes

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de viabilizarem a implantação dos serviços de urgência e
emergência nas áreas de traumatologia, neurologia e cardiologia para atender a população da Região do Araripe pernambucano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1609/2019
Autora: Dep. Roberta Arraes

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de viabilizarem a construção de um prédio para funcionamento
do Hospital de Trauma do Araripe, com sede na cidade de Araripina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1610/2019
Autor: Dep. Alberto Feitosa

Apelo ao Governador do Estado no sentido de apresentar o cronograma de execução das emendas parlamentares impositivas de 2017
a 2019 ainda pendentes de liberação.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1611/2019
Autor: Dep. Guilherme Uchôa

Apelo ao Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco objetivando a limpeza do Rio Capibaribe Mirim no trecho
compreendido pelo município de Timbaúba.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1612/2019
Autor: Dep. José Queiroz

Apelo ao Governador do Estado de Pernambuco, ao Secretário de Defesa Social-SDS, ao Secretário de Educação e Esportes, ao
Comandante Geral da PMPE e ao Comandante Gestor do CPM/PE no sentido de viabilizarem a construção e instalação de uma unidade
do Colégio da Polícia Militar na Cidade de Caruaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única da Indicação nº 1613/2019
Autor: Dep. José Queiroz

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação e Esportes no sentido de viabilizarem a construção e instalação de uma
unidade do Conservatório Pernambucano de Música-CPM na Cidade de Caruaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única do Requerimento nº 681/2019
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Voto de Congratulações pelo 71º aniversário da emissora Rádio Jornal, comemorado no dia 3 de julho de 2019.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única do Requerimento nº 682/2019
Autor: Dep. Guilherme Uchoa

Voto de Congratulações pela passagem em 27 de junho de 2019 do aniversário de emancipação política do município de Itaquitinga.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única do Requerimento nº 683/2019
Autora: Dep. Roberta Arraes

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora Odete Batista de Lima, Dona Odete, ocorrido no dia 22 de junho de 2019, no município de
Araripina.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única do Requerimento nº 684/2019
Autor: Dep. Isaltino Nascimento

Voto de Pesar pelo falecimento do professor e diretor do Serviço de Tecnologia Alternativa- Serta, Sandro Cipriano, ocorrido no dia 29
de junho de 2019, no Sítio Sapucaia, na Zona Rural de Pombos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Discussão Única do Requerimento nº 685/2019
Autor: Dep. José Queiroz

Voto de Aplausos ao Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, extensivo ao Secretário de Defesa Social-SDS, Dr. Antônio
de Pádua, ao Chefe da Polícia Civil do Estado de Pernambuco, Joselito Kehrle do Amaral, ao Comandante Geral da Polícia Militar de
Pernambuco, Cel. PM Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto e ao Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de
Pernambuco, Cel. BM Manoel Francisco de Oliveira Cunha Filho, pelo investimento de mais de 1 milhão e 200 mil na área de segurança
pública em Caruaru, por ocasião do período junino de 2019, alcançando o menor índice de crimes violentos contra o patrimônio nos
últimos 5 anos.

DIÁRIO OFICIAL DE - 02/07/2019

Ofício nº 52/19
Recife, 25 de julho de 2019.

Senhor Presidente,

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência conforme inciso I do art. 32 do Regimento Interno, licença para participação nos EUA,
da edição 2019 da National Conference of States Legislatures – NCSL, na cidade de Nashiville, estado do Tenesse, entre os dias 03 e
09 de agosto de 2019.

Cordialmente,

João Paulo
Deputado Estadual

Excelentíssimo Senhor
Deputado Eriberto Medeiros
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco

Recife, 1º de agosto de 2019.

Ofício nº 652/2019 - GP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada deliberação deste augusto Poder Legislativo o presente Projeto de Lei Complementar, aprovado pelo Tribunal
Pleno deste Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, que altera a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 - Código
de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, e dá outras providências.

Em anexo, remeto também a justificativa que ensejou a aprovação do projeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. meus protestos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente

Desembargador ADALBERTO DE OLIVEIRA MELO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Nesta

Ofícios
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 000405/2019

Altera a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de
2007 - Código de Organização Judiciária do Estado de
Pernambuco, e dá outras providências.

Art. 1º A Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 – Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 88. ...........................................................................................

VIII - para as pessoas sujeitas ao cumprimento de penas provenientes de condenações exclusivamente por crimes
cometidos no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, nas comarcas integrantes das 1ª, 2ª e 3ª
Circunscrições Judiciárias, inclusive em relação àquelas condenadas em outras comarcas, que passarem a ter domicílio
na respectiva jurisdição, pelo Juízo da Vara de Execução de Penas no âmbito da Violência Doméstica e Familiar contra
a Mulher. (AC)
.......................................................................................................

§ 5º Compete, ainda, ao Juízo da Vara de Execução de Penas no âmbito da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher:
(AC)

I - promover a execução e fiscalização das pessoas sujeitas ao cumprimento de pena por crimes/contravenções
exclusivamente ocorridas no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, sujeito à suspensão condicional da
pena (SURSIS), podendo, inclusive, revogá-la e declarar extinta a punibilidade em razão da expiração do prazo sem
revogação; (AC)

II - a execução de penas privativas de liberdade em regime aberto provenientes de sentença penal condenatória prolatada
por crimes/contravenções ocorridos exclusivamente no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, e o regime
aberto em prisão domiciliar e livramento condicional; (AC)

III - a execução das penas privativas de liberdade em regime semiaberto das pessoas sujeitas ao cumprimento de pena por
crimes ocorridos exclusivamente no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher; (AC)

IV - a execução de penas privativas de liberdade em regime fechado provenientes de sentença penal condenatória por crimes
exclusivamente ocorridos no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher para os presos que estiverem
cumprindo pena em qualquer unidade prisional e hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico, localizados nas comarcas
integrantes das 1ª, 2ª e 3ª Circunscrições Judiciárias; (AC)

V - cadastrar e credenciar entidades públicas ou com elas conveniar sobre programas comunitários, com vista à aplicação
da pena restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas; (AC)

VI - instituir e supervisionar programas comunitários para os fins previstos no inciso V; (AC)

VII - acompanhar pessoalmente, quando necessário, a execução dos trabalhos. (AC)

§ 6º Ficam excluídas da competência de que trata o inciso VIII deste artigo as execuções provisórias ou definitivas dos
apenados por crime de violência doméstica e familiar contra a mulher que possuam execução em andamento por
crimes/contravenções de outra natureza ou ainda que venham a ser sentenciados no curso da execução por
crimes/contravenções de outra natureza, devendo a unificação das penas ser realizada pela vara competente.” (AC)

“Art. 180. ........................................................................................
XIX - a Vara de Execução de Penas no âmbito da Violência Doméstica e Familiar contra a mulher. (AC)

.........................................................................................................”

Art. 2º Fica criado 01 (um) cargo de Juiz(a) de Direito de 3ª entrância.

Art. 3º Ficam criados os seguintes cargos de provimento efetivo:

I - 04 (quatro) de Analista Judiciário - área jurídica, referência APJ;

II - 06 (seis) de Técnico Judiciário, referência TPJ;

III - 05 (cinco) de Analista Judiciário - Função Psicólogo, referência APJ;

IV - 05 (cinco) de Analista Judiciário - Função Assistente Social, referência APJ.

Art. 4º Ficam criadas as seguintes funções gratificadas:

I - 01 (uma) de chefe de secretaria, sigla FGCSJ-1; 

II - 01 (uma) de chefe de secretaria adjunto, sigla FGCSJ-2;

III - 02 (duas) de assessor de magistrado de primeiro grau, sigla FGAM;

IV - 01 (uma) de Chefe/Gerente de Projetos de Ressocialização, FGJ-1.

Art. 5º Os Anexos II, III e IV da Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 - Código de Organização Judiciária do
Estado e Pernambuco, passam a ser os constantes do Anexo Único desta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta de dotação orçamentária própria do Poder
Judiciário do Estado de Pernambuco.

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO
ANEXO II

CLASSIFICAÇÃO DAS COMARCAS E DAS UNIDADES JUDICIÁRIAS QUE AS INTEGRAM
(Com as alterações implementadas por esta Lei Complementar)

1ª ENTRÂNCIA
COMARCA UNIDADE JUDICIÁRIA
AFRÂNIO Vara Única
AGRESTINA Vara Única
ÁGUAS BELAS Vara Única
ALAGOINHA Vara Única
ALIANÇA 1ª Vara

2ª Vara
ALTINHO Vara Única
AMARAJI Vara Única
ANGELIM Vara Única
BELÉM DE MARIA Vara Única
BELÉM DO SÃO FRANCISCO Vara Única
BETÂNIA Vara Única
BODOCÓ Vara Única
BOM CONSELHO 1ª Vara

2ª Vara
BOM JARDIM 1ª Vara

2ª Vara
BREJÃO Vara Única
BREJO DA MADRE DE DEUS 1ª Vara

2ª Vara
BUENOS AIRES Vara Única
BUÍQUE 1ª Vara

Vara Regional da Infância e Juventude
CABROBÓ 1ª Vara

2ª Vara
CACHOEIRINHA Vara Única
CAETES Vara Única
CALÇADO Vara Única
CAMOCIM DE SÃO FELIX Vara Única
CANHOTINHO Vara Única
CAPOEIRAS Vara Única
CARNAÍBA Vara Única
CATENDE 1ª Vara

2ª Vara

CHÃ GRANDE Vara Única
CONDADO Vara Única
CORRENTES Vara Única
CORTÊS Vara Única
CUMARU Vara Única
CUPIRA Vara Única
CUSTÓDIA 1ª Vara

2ª Vara
EXU Vara Única
FEIRA NOVA Vara Única
FERREIROS Vara Única
FLORES Vara Única
FLORESTA 1ª Vara

Vara Regional da Infância e Juventude
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

GAMELEIRA Vara Única
GLÓRIA DO GOITÁ Vara Única
IATI Vara Única
IBIMIRIM Vara Única
IBIRAJUBA Vara Única
INAJÁ Vara Única
IPUBI Vara Única
ITAÍBA Vara Única
ITAMBÉ Vara Única
ITAPETIM Vara Única
ITAPISSUMA Vara Única
ITAQUITINGA Vara Única
JATAÚBA Vara Única
JOÃO ALFREDO Vara Única
JOAQUIM NABUCO Vara Única
JUPI Vara Única
JUREMA Vara Única
LAGOA DE ITAENGA Vara Única
LAGOA DO OURO Vara Única
LAGOA DOS GATOS Vara Única
LAGOA GRANDE Vara Única
LAJEDO 1ª Vara

2ª Vara
MACAPARANA Vara Única
MARAIAL Vara Única
MIRANDIBA Vara Única
MOREILÂNDIA Vara Única
OROBÓ Vara Única
OROCÓ Vara Única
PALMEIRINA Vara Única
PANELAS Vara Única
PARNAMIRIM Vara Única
PASSIRA Vara Única
PEDRA Vara Única
PETROLÂNDIA 1ª Vara

2ª Vara
POÇÃO Vara Única
POMBOS Vara Única
PRIMAVERA Vara Única
QUIPAPÁ Vara Única
RIACHO DAS ALMAS Vara Única
RIO FORMOSO Vara Única
SAIRÉ Vara Única
SALOÁ Vara Única
SANHARÓ Vara Única
SANTA MARIA DA BOA VISTA Vara Única
SANTA MARIA DO CAMBUCÁ Vara Única
SÃO BENTO DO UNA 1ª Vara

2ª Vara
SÃO CAETANO 1ª Vara

2ª Vara
SÃO JOÃO Vara Única
SÃO JOAQUIM DO MONTE Vara Única
SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE Vara Única
SÃO JOSÉ DO BELMONTE Vara Única
SÃO VICENTE FÉRRER Vara Única
SERRITA Vara Única
SIRINHAÉM Vara Única
TABIRA Vara Única
TACAIMBÓ Vara Única
TACARATU Vara Única
TAMANDARÉ Vara Única
TAQUARITINGA DO NORTE Vara Única
TERRA NOVA Vara Única
TORITAMA 1ª Vara

2ª Vara
TRACUNHAÉM Vara Única
TRINDADE 1ª Vara

2ª Vara
TRIUNFO Vara Única
TUPANATINGA Vara Única
TUPARETAMA Vara Única
VENTUROSA Vara Única
VERDEJANTE Vara Única
VERTENTES Vara Única
VICÊNCIA 1ª Vara

2ª Vara

2ª ENTRÂNCIA
COMARCA UNIDADE JUDICIÁRIA
ABREU E LIMA 1ª Vara Cível

2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

AFOGADOS DA INGAZEIRA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Regional da Infância e Juventude
Vara Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 

ÁGUA PRETA 1ª Vara
2ª Vara

ARARIPINA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Regional da Infância e Juventude
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

ARCOVERDE 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara da Fazenda Pública
Vara Regional da Infância e Juventude
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

BARREIROS 1ª Vara
2ª Vara

BELO JARDIM 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
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Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo

BEZERROS 1ª Vara
2ª Vara
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

BONITO 1ª Vara
2ª Vara
Vara Regional da Infância e Juventude

CABO DE STO. AGOSTINHO 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
5ª Vara Cível
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Cartas de Ordem, Precatória e Rogatória
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

CAMARAGIBE 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

CARPINA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo

CARUARU 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
5ª Vara Cível
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
4ª Vara Criminal
Vara do Tribunal do Júri
3ª Vara Regional de Execução Penal
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Agilização Processual 
*Central de Carta de Ordem, Precatória e Rogatória 
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

ESCADA 1ª Vara
2ª Vara

GARANHUNS 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania
Juizado Especial Criminal

GOIANA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo e Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

GRAVATÁ 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

IGARASSU 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

IPOJUCA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara da Fazenda Pública
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

ITAMARACÁ 1ª Vara
2ª Vara

JABOATÃO GUARARAPES 1ª Vara Cível 
2ª Vara Cível 
3ª Vara Cível 
4ª Vara Cível 
5ª Vara Cível 
6ª Vara Cível 
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
Vara dos Executivos Fiscais
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
3ª Vara de Família e Registro Civil
4ª Vara de Família e Registro Civil
Vara de Sucessões e Registros Públicos
Vara da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal 
1ª Vara do Tribunal do Júri
2ª Vara do Tribunal do Júri

Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
3º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Cartas de Ordem, Precatória e Rogatória
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

LIMOEIRO 1ª Vara Cível 
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

MORENO 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal

NAZARÉ DA MATA Vara Única
OLINDA 1ª Vara Cível

2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
5ª Vara Cível
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
3ª Vara de Família e Registro Civil
Vara de Sucessões e Registros Públicos
Vara da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
Vara do Tribunal do Júri
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
3º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Cartas de Ordem, Precatória e Rogatória
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

OURICURI 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo

PALMARES 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Regional da Infância e Juventude
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

PAUDALHO 1ª Vara
2ª Vara

PAULISTA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
5ª Vara Cível
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
4ª Vara Criminal
Vara do Tribunal do Júri
1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Cartas de Ordem, Precatória e Rogatória
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

PESQUEIRA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

PETROLINA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
4ª Vara Cível
5ª Vara Cível
Vara da Fazenda Pública
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
4ª Vara Regional de Execução Penal
Vara do Tribunal do Júri
Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Central de Agilização Processual 
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

RIBEIRÃO 1ª Vara
2ª Vara

SALGUEIRO 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

SANTA CRUZ CAPIBARIBE 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara da Fazenda Pública
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

SÃO JOSÉ DO EGITO 1ª Vara
2ª Vara

SÃO LOURENÇO DA MATA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

SERRA TALHADA 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

SERTÂNIA 1ª Vara
2ª Vara
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SURUBIM 1ª Vara Cível

2ª Vara Cível
Vara Criminal
Vara Regional da Infância e Juventude
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

TIMBAÚBA 1ª Vara
2ª Vara
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 1ª Vara Cível
2ª Vara Cível
3ª Vara Cível
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal
3ª Vara Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

3ª ENTRÂNCIA
COMARCA UNIDADE JUDICIÁRIA
CAPITAL 1ª Vara Cível – Seção A

2ª Vara Cível – Seção A
3ª Vara Cível – Seção A
4ª Vara Cível – Seção A
5ª Vara Cível – Seção A
6ª Vara Cível – Seção A
7ª Vara Cível – Seção A
8ª Vara Cível – Seção A
9ª Vara Cível – Seção A
10ª Vara Cível – Seção A
11ª Vara Cível – Seção A
12ª Vara Cível – Seção A
13ª Vara Cível – Seção A
14ª Vara Cível – Seção A
15ª Vara Cível – Seção A
16ª Vara Cível – Seção A
17ª Vara Cível – Seção A
18ª Vara Cível – Seção A
19ª Vara Cível – Seção A
20ª Vara Cível – Seção A
21ª Vara Cível – Seção A
22º Vara Cível – Seção A
23ª Vara Cível – Seção A
24ª Vara Cível – Seção A
25ª Vara Cível – Seção A
26ª Vara Cível – Seção A
27ª Vara Cível – Seção A
28ª Vara Cível – Seção A
29ª Vara Cível – Seção A
30ª Vara Cível – Seção A
31ª Vara Cível – Seção A
32ª Vara Cível – Seção A
33ª Vara Cível – Seção A
34ª Vara Cível – Seção A
1ª Vara Cível – Seção B
2ª Vara Cível – Seção B
3ª Vara Cível – Seção B
4ª Vara Cível – Seção B
5ª Vara Cível – Seção B
6ª Vara Cível – Seção B
7ª Vara Cível – Seção B
8ª Vara Cível – Seção B
9ª Vara Cível – Seção B
10ª Vara Cível – Seção B
11ª Vara Cível – Seção B
12ª Vara Cível – Seção B
13ª Vara Cível – Seção B
14ª Vara Cível – Seção B
15ª Vara Cível – Seção B
16ª Vara Cível – Seção B
17ª Vara Cível – Seção B
18ª Vara Cível – Seção B
19ª Vara Cível – Seção B
20ª Vara Cível – Seção B
21ª Vara Cível – Seção B
22º Vara Cível – Seção B
23ª Vara Cível – Seção B 
24ª Vara Cível – Seção B 
25ª Vara Cível – Seção B 
26ª Vara Cível – Seção B 
27ª Vara Cível – Seção B 
28ª Vara Cível – Seção B
29ª Vara Cível – Seção B 
30ª Vara Cível – Seção B 
31ª Vara Cível – Seção B 
32ª Vara Cível – Seção B 
33ª Vara Cível – Seção B 
34ª Vara Cível – Seção B 
1ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais – Seção A
2ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais – Seção A
1ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais – Seção B 
2ª Vara de Execução de Títulos Extrajudiciais – Seção B
1ª Vara da Fazenda Pública
2ª Vara da Fazenda Pública
3ª Vara da Fazenda Pública
4ª Vara da Fazenda Pública
5ª Vara da Fazenda Pública
6ª Vara da Fazenda Pública
7ª Vara da Fazenda Pública
8ª Vara da Fazenda Pública
1ª Vara dos Executivos Fiscais Estaduais
2ª Vara dos Executivos Fiscais Estaduais
Vara dos Executivos Fiscais Municipais
1ª Vara de Família e Registro Civil
2ª Vara de Família e Registro Civil
3ª Vara de Família e Registro Civil
4ª Vara de Família e Registro Civil
5ª Vara de Família e Registro Civil
6ª Vara de Família e Registro Civil
7ª Vara de Família e Registro Civil
8ª Vara de Família e Registro Civil
9ª Vara de Família e Registro Civil
10ª Vara de Família e Registro Civil
11ª Vara de Família e Registro Civil
12ª Vara de Família e Registro Civil
13ª Vara de Família e Registro Civil
14ª Vara de Família e Registro Civil
1ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
2ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
3ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
4ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
5ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
6ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
7ª Vara de Sucessões e Registros Públicos
1ª Vara da Infância e Juventude

2ª Vara da Infância e Juventude
3ª Vara da Infância e Juventude
4ª Vara da Infância e Juventude
Vara Regional da Infância e Juventude
1ª Vara de Acidentes do Trabalho
2ª Vara de Acidentes do Trabalho
Vara da Justiça Militar
1ª Vara Criminal
2ª Vara Criminal 
3ª Vara Criminal 
4ª Vara Criminal
5ª Vara Criminal 
6ª Vara Criminal 
7ª Vara Criminal 
8ª Vara Criminal 
9ª Vara Criminal 
10ª Vara Criminal 
11ª Vara Criminal
12ª Vara Criminal
13ª Vara Criminal
14ª Vara Criminal
15ª Vara Criminal
16ª Vara Criminal
17ª Vara Criminal
18ª Vara Criminal
19ª Vara Criminal
20ª Vara Criminal
1ª Vara de Crimes contra a Criança e o Adolescente
2ª Vara de Crimes contra a Criança e o Adolescente
1ª Vara do Tribunal do Júri
2ª Vara do Tribunal do Júri
3ª Vara do Tribunal do Júri
4ª Vara do Tribunal do Júri
Vara de Execução Penal
Vara de Execuções das Penas em Meio Aberto 
1ª Vara Regional de Execução Penal
2ª Vara Regional de Execução Penal
Vara de Execução de Penas Alternativas
Vara de Execução de Penas - Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
Vara dos Crimes contra a Administração Pública e a Ordem Tributária
1ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher
1º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
2º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
3º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
4º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
5º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
6º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
7º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
8º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
9º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
10º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
11º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
12º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
13º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
14º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
15º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
16º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
17º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
18º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
19º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
20º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
21º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
22º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
23º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
24º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
25º Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo
Juizado Especial Criminal do Idoso
1º Juizado Especial Criminal
2º Juizado Especial Criminal
3º Juizado Especial Criminal
4º Juizado Especial Criminal
Juizado Especial Cível e das Relações de Consumo e Criminal do Torcedor
1º Juizado Especial da Fazenda Pública
2º Juizado Especial da Fazenda Pública
3º Juizado Especial da Fazenda Pública
4º Juizado Especial da Fazenda Pública
*Juizado Informal de Família
*Central de Agilização Processual  
*Central de Cartas de Ordem, Precatória e Rogatória
*Central de Flagrantes
*Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania

* exercício da função jurisdicional em regime de acumulação

ANEXO III
QUANTITATIVO DE CARGOS DE MAGISTRADO

(Com as alterações implementadas por esta Lei Complementar)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESEMBARGADOR
52

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Recife 183 29 00
Abreu e Lima 06 1ª 22 00
Camaragibe 08
Jaboatão dos Guararapes 25
Moreno 03
Olinda 21
Paulista 17
São Lourenço da Mata 05

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Cabo de Santo Agostinho 16 2ª 05 00
Ipojuca 06

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Igarassu 10 3ª 01 00
Itamaracá 02
Itapissuma 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Vitória de Santo Antão 11 4ª 01 00
Chã Grande 01
Glória do Goitá 01
Pombos 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Nazaré da Mata 02 5ª 02 00
Aliança 02
Buenos Aires 01
Carpina 05
Condado 01
Ferreiros 01
Goiana 04
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Itambé 01
Itaquitinga 01
Lagoa de Itaenga 01
Macaparana 01
Paudalho 02
Timbaúba 03
Tracunhaém 01
Vicência 02

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Palmares 06 6ª 02 00
Água Preta 02
Amaraji 01
Barreiros 02
Belém de Maria 01
Catende 02
Cortês 01
Escada 02
Gameleira 01
Joaquim Nabuco 01
Maraial 01
Primavera 01
Quipapá 01
Ribeirão 02
Rio Formoso 01
São José da Coroa Grande 01
Sirinhaém 01
Tamandaré 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Caruaru 17 7ª 06 00
Alagoinha 01
Belo Jardim 04
Bezerros 04
Brejo da Madre de Deus 02
Cachoeirinha 01
Gravatá 05
Jataúba 01
Pesqueira 04
Poção 01
Riacho das Almas 01
Sanharó 01
São Bento do Una 02
São Caetano 02
Tacaimbó 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Bonito 03 8ª 00 00
Agrestina 01
Altinho 01
Camocim de São Félix 01
Cupira 01
Ibirajuba 01
Lagoa dos Gatos 01
Panelas 01
Sairé 01
São Joaquim do Monte 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Limoeiro 05 9ª 00 00
Bom Jardim 02
Cumaru 01
Feira Nova 01
João Alfredo 01
Orobó 01
Passira 01
São Vicente Ferrer 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Garanhuns 11 10ª 02 05
Angelim 01
Bom Conselho 02
Brejão 01
Caetés 01
Calçado 01
Canhotinho 01
Capoeiras 01
Correntes 01
Iati 01
Jupi 01
Jurema 01
Lagoa do Ouro 01
Lajedo 02
Palmeirina 01
Saloá 01
São João 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Surubim 05 11ª 00 02
Santa Maria do Cambucá 01
Vertentes 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Buíque 02 12ª 00 05
Águas Belas 01
Itaíba 01
Pedra 01
Tupanatinga 01
Venturosa 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Afogados da Ingazeira 04 13ª 00 03
Itapetim 01
São José do Egito 02
Tabira 01
Tuparetama 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Arcoverde 06 14ª 00 07
Betânia 01
Custódia 02
Ibimirim 01
Inajá 01
Sertânia 02

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Salgueiro 05 15ª 00 07
Mirandiba 01
Parnamirim 01
São José do Belmonte 01
Serrita 01
Terra Nova 01
Verdejante 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Floresta 02 16ª 00 07
Belém de São Francisco 01
Petrolândia 02
Tacaratu 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Araripina 06 17ª 00 07
Bodocó 01
Exu 01
Ipubi 01
Moreilândia 01
Ouricuri 04
Trindade 02

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Petrolina 17 18ª 02 07
Afrânio 01
Cabrobó 02
Lagoa Grande 01
Orocó 01
Santa Maria da Boa Vista 01

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Santa Cruz do Capibaribe 06 19ª 00 03
Taquaritinga do Norte 01
Toritama 02

COMARCA Juiz de Direito Circunscrição Juiz de Direito Substituto Juiz Substituto
Carnaíba 01 20ª 00 02
Flores 01
Serra Talhada 05
Triunfo 01

Cargos Quantitativo
Desembargador 52
Juiz de Direito de 3ª Entrância 183
Juiz de Direito de 2ª Entrância 279
Juiz de Direito de 1ª Entrância 125
Juiz de Direito Substituto de 3ª Entrância 29
Juiz de Direito Substituto de 2ª Entrância 43
Juiz Substituto 55
TOTAL 766

ANEXO IV
QUANTITATIVO DE CARGOS EFETIVOS CRIADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 100, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2007

(Com as alterações implementadas por esta Lei Complementar)
Cargos Quantitativo
Analista Judiciário, símbolo APJ – Função Judiciária e Administrativa 477
Técnico Judiciário, símbolo TPJ – Função Judiciária e Administrativa 1.288
Oficial de Justiça, símbolo OPJ – Função Judiciária e Administrativa 308
Analista Judiciário, símbolo APJ – Função Apoio Especializado (Assistente Social) 127
Analista Judiciário, símbolo APJ – Função Apoio Especializado (Psicólogo) 130
Analista Judiciário, símbolo APJ – Função Apoio Especializado (Pedagogo) 34

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei Complementar procura alterar a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007, que dispõe sobre
o Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, com o objetivo precípuo de propor a criação da vara de Execução
de Penas no âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher da Capital.

A violência contra a mulher perdura na sociedade como fruto de uma cultura patriarcal que sempre sobrepôs o gênero
masculino ao feminino.  O Brasil continua sendo o 5º país que mais mata mulheres no mundo, enquanto que Pernambuco é o 12º
Estado com maior taxa de homicídio de mulheres, estando, portanto, acima da média nacional, segundo o Atlas da Violência
publicado pelo IPEA em 2019.

Busca-se, com essa proposição, a um só tempo: a) cumprir o papel constitucional do Estado de criar mecanismos para coibir
a violência no âmbito de suas relações, o que implica a adoção de medidas voltadas à implementação das políticas públicas, que
visem a garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares; b) garantir o atendimento aos
ditames da Lei  nº 11.340, de 2006, que visa a coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art.
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; c) implementar mais uma ação em
cumprimento ao que estabeleceu a Resolução nº 194, de 26 de maio de 2014, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
que instituiu a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, com o objetivo de desenvolver, em caráter
permanente, iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento da qualidade, da celeridade, da eficiência, da eficácia e da efetividade dos
serviços judiciários da primeira instância dos tribunais brasileiros; d) atender à orientação do CNJ que, em Inspeção realizada no
corrente ano, determinou que o Tribunal de Justiça de Pernambuco desse prioridade especial à execução de penas impostas em
decorrência de sentenças penais condenatórias transitadas em julgado em feitos de natureza de violência doméstica e familiar
contra a mulher; e) dar efetividade às sentenças condenatórias de feitos relacionados à violência doméstica de forma diferenciada
e voltada para a prevenção de feminicídios; f) criar mecanismos de ressocialização de agressores de violência doméstica a partir
de projetos institucionais que visem a evitar a reiteração de crimes de mesma natureza.

Considerando que a competência sugerida nesta proposição legislativa visa a abranger os processos que forem
sentenciados em meio semiaberto e aberto e, sobretudo, aqueles que receberem no curso da execução benefícios como a
progressão de regime, denota-se que a adoção desta política pública e a priorização de tais processos poderá impactar
positivamente os dados de violência doméstica.

Afinal, é muito comum haver a reiteração de condutas criminosas desta natureza, dada a repetição do comportamento
machista que dissipa o ódio dentro das famílias brasileiras e faz crescer o número de homicídio de mulheres.

Assim, a criação de uma vara com competência exclusiva para executar sentenças condenatórias de feitos relacionados à
violência doméstica e familiar contra a mulher é, pois, medida que se mostra salutar. A especialização, neste particular, tem o
mérito maior de possibilitar a adoção de uma gestão por competência, com destinação de infraestrutura e força de trabalho
diferenciadas, de modo a atender às peculiaridades desse tipo de demanda. Demais disso, reduzirá a carga de trabalho dos
Juízes/Juízas das Varas de Execuções Penais e de Penas alternativas, que se acham congestionadas.

Recife, em 01 de Agosto de 2019.

Desembargador ADALBERTO DE OLIVEIRA MELO
Presidente

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

(REPUBLICADO)

ERRATAS

No Projeto de Resolução nº 32/2019

Onde se lê: 
Às 1ª, 3ª, 5ª e 13ª comissões.

Leia-se: 
Às 1ª, 3ª e 13ª comissões.

No Projeto de Resolução nº 59/2019

Onde se lê: 
Às 1ª, 5ª, 9ª, 12ª e 13ª comissões.

Leia-se: 
Às 1ª, 3ª e 13ª comissões.

Erratas
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